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Riscos no Ordenamento do Território e em Arquitetura 
 
Resumo 
Este ensaio pretende dar o devido lugar à componente dos riscos com implicação no 
ordenamento do território e na arquitetura. A obrigatoriedade de consideração dos riscos 
em instrumentos de gestão territorial é sintomático da sua importância para a 
sobrevivência do Homem e salvaguarda dos seus bens. A crescente importância dos riscos 
ganha mais enfoque no contexto das alterações climáticas como fenómeno irreversível no 
contexto da atual geração. Na impossibilidade de tratar todos dos riscos naturais, 
tecnológicos e mistos, dada a extensão do tema, foram considerados apenas os 
relacionados com a componente natural designadamente com a atmosfera, a hidrologia e 
a geodinâmica interna e externa e os relacionados com a Arquitetura. 
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Abstract 
This essay aims to give due place to the component of risk with implications for spatial 
planning and architecture. The requirement for consideration of risks in land management 
instruments is symptomatic of their importance to the survival of man and safeguarding 
your assets. The growing importance of risk gain more focus in the context of climate 
change and irreversible phenomenon within the context of the current generation. Failing 
to treat all natural, technological and mixed risks, given the extent of the issue, we 
considered only those related to the natural component in particular with the atmosphere, 
hydrology and internal and external geodynamics, and also, with the architectural projects. 
Keywords: Risks, Spatial Planning, Architecture 
 
Enquadramento 
Conceito de risco  
Risco é o grau de prejuízo ou dano a poder causar a pessoas e bens devido à ocorrência 
de um perigo. É diretamente proporcional ao perigo e à vulnerabilidade, aos elementos 
em risco, que são as populações, os imóveis, os bens e as atividades económicas 
expostas. 
O perigo envolve a probabilidade de ocorrência de um fenómeno potencialmente 
danoso. Os perigos naturais são processos naturais que representam uma ameaça para 
a vida humana ou para a propriedade (ex: sismos, erupções vulcânicas, tsunamis, 
movimentos de massa, cheias, subsidência, etc).  
Por vulnerabilidade ou risco potencial entende-se o grau de um conjunto de elementos 
em risco resultantes da ocorrência de um fenómeno natural ou artificial de 
determinada magnitude.  
A avaliação do risco pressupõe a avaliação científica do perigo bem como o impacte 
socioeconómico de um evento perigoso e serve para auxílio das autoridades 
competentes e cientistas; para comparar e avaliar os perigos potenciais, estabelecer 
prioridades relativamente a tipos possíveis de mitigação e para centralizar os meios e 
elaborar estudos adicionais caso sejam necessários. 
O risco e a vulnerabilidade podem ser minorados se houver meios de previsão da 
ocorrência de um acontecimento potencialmente danoso. A previsão pressupõe a 
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determinação da probabilidade de ocorrência de um evento baseado na observação 
científica. A observação envolve a monitorização do processo com vista à identificação 
de qualquer tipo de evento precursor. (Pereira, 2011) 
Existem dois tipos de previsão, uma com base em factos concretos que se designa por 
predition e outra baseada em modelos, designada por forecasting. Os modelos 
probabilísticos ou estatísticos com aplicação às ciências do ambiente integram as 
previsões do tipo forecasting. As previsões meteorológicas são exemplo de previsões 
de curto prazo (ex: cheias, nevões, furacões, etc). A probabilidade de longo prazo é 
utilizada para previsão de eventos naturais nomeadamente os geológicos com longo 
intervalo de ocorrência. 
A capacidade de resposta a situações de emergência depende de diversos fatores, em 
particular do nível de conhecimento dos eventos naturais e do tipo e nível de 
intervenção dos agentes e entidades responsáveis. Aos cientistas e engenheiros 
compete a avaliação da perigosidade, a elaboração dos modelos de previsão, a definição 
de medidas de mitigação do risco e o aviso precoce em situação de emergência. À 
administração pública compete a avaliação dos riscos, o planeamento e regulação dos 
mesmos, a emissão dos sistemas do aviso precoce e de alerta e a atuação em caso de 
emergência.  
Ao cidadão compete a compreensão dos perigos, o entendimento dos sistemas de 
alerta, a cooperação e o acato das decisões das entidades da Administração. 
O zonamento do território de caráter preventivo e corretivo baseia-se na avaliação da 
vulnerabilidade e do risco como instrumento crucial para a integração dos riscos no 
planeamento territorial (Simões, Luís, s/d),  
 
Riscos com implicação direta no ordenamento do território e em arquitetura  
A avaliação do risco deve servir para o estabelecimento de medidas de prevenção, 
mitigação e de correção dos danos e prejuízos que determinam a eficácia das políticas 
de ordenamento do território e planeamento ambiental. 
O planeamento e ordenamento do território, como atividades de carácter técnico e 
político, devem ser orientados para a identificação e delimitação das unidades 
territoriais suscetíveis de serem caracterizadas e avaliadas quanto às suas 
características fisiográficas. A essência do planeamento ambiental visa otimizar as 
capacidades das unidades territoriais e minimizar os impactes negativos sobre as 
mesmas.  
A cartografia de risco é um instrumento de trabalho que serve para identificar as áreas 
do território suscetíveis de risco (zonamento do risco) e prevenir e proteger o meio 
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ambiente de modificações não desejáveis. Podem ser elaborados mapas de capacidade 
e de impacto e de aptidão, mas, independentemente das metodologias utilizadas e dos 
procedimentos adotados a cartografia de risco deve desempenhar as seguintes 
funções:  
Identificação dos locais que apresentam elevado risco de serem afetados em caso de 
catástrofe; 
Identificação dos locais onde é necessário estabelecer sistemas de vigilância e alerta; 
Delimitação de zonas segundo o grau de vulnerabilidade; 
Definição de planos de ação e prioridades de ajuda; 
Formulação de políticas conducentes a reduzir os efeitos dos potenciais riscos 
geológicos através de previsão e prevenção de catástrofes e medidas mitigadoras e 
correção de dados. 
O zonamento do risco serve simultaneamente para avaliar o risco potencial e para 
definir os níveis de risco.  
Do elenco dos riscos segundo o Guia Metodológico para a Produção de Cartografia 
Municipal de Risco (Julião, 2009) que constam do quadro seguinte podemos destacar 
os três grandes grupos de ricos: Riscos Naturais, Riscos Tecnológicos e Mistos: 
 
Riscos Naturais 
Condições 
Meteorológicas 
Adversas 
Nevoeiros 
Nevões 
Ondas de calor 
Ondas de frio 
Secas 
Hidrologia Cheias e inundações urbanas 
Cheias e inundações rápidas 
Cheias e inundações progressivas 
Inundações e galgamentos costeiros 
Inundações por Tsunami 
Geodinâmica 
interna 
Sismos 
Atividade vulcânica 
Radioatividade natural 
Geodinâmica 
externa 
Movimentos de massa em vertentes  
Erosão costeira (destruição de praias e sistemas dunares) 
Erosão costeira (recuo e instabilidade de arribas) 
Colapso de cavidades subterrâneas naturais 
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Riscos Tecnológicos 
Transportes Acidentes rodoviários, ferroviários, fluviais e aéreos 
Acidentes no transporte terrestre de mercadorias 
perigosas 
Acidentes com transporte marítimo de produtos perigosos 
Vias de 
comunicação e 
infraestruturas 
Colapso de túneis, pontes e outras infraestruturas 
Acidentes em infraestruturas fixas de transporte de 
produtos perigosos (oleodutos e gasodutos) 
Cheias e inundações por rutura de barragens 
Colapso de galerias e cavidades de minas 
Atividades 
industrial e 
comercial 
Acidentes em áreas e parques industriais 
Acidentes que envolvam substâncias perigosas 
Degradação e contaminação dos solos com substâncias 
NBQ  
Acidentes em instalações de combustíveis, óleos e 
lubrificantes 
Acidentes em estabelecimentos de fabrico e armazenagem 
de produtos explosivos 
Atividades em estabelecimentos de atividades sujeitas a 
licença ambiental  
Incêndios e colapsos em centros históricos e em edifícios 
com elevada concentração populacional 
Poluição atmosférica grave com partículas e gases/chuvas 
ácidas 
Emergências radiológicas 
Riscos Mistos 
Relacionados com 
a atmosfera 
Incêndios florestais 
Relacionados com 
a água 
Degradação e contaminação de aquíferos 
Degradação e contaminação de águas superficiais 
Relacionados com 
o solo 
Erosão hídrica dos solos 
Degradação e contaminação dos solos 
Quadro 1 - Riscos naturais, tecnológicos e mistos. Fonte: Julião, 2009 
 
Da relação global dos riscos selecionámos os de maior impacto em arquitetura e 
urbanismo os quais resumimos no quadro 2, onde evidenciámos também o domínio 
disciplinar direto envolvido. 
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Risco Domínios disciplinares relacionados 
Ondas de calor Climatologia /Arquitetura bioclimática 
Ondas de frio Climatologia /Arquitetura bioclimática 
Cheias e inundações urbanas Climatologia/ Arquitetura/ Engenharia 
Sismos Geologia/Geotecnia/Arquitetura/ 
Engenharia 
Atividade vulcânica  Geologia/Geotecnia/Arquitetura 
Radioatividade natural Arquitetura bioclimática 
Movimentos de massa em 
vertentes 
Geologia/Geotecnia/Arquitetura/ 
Engenharia 
Erosão costeira Geomorfologia/Arquitetura/Engenharia 
Colapso de cavidades 
subterrâneas naturais 
Geomorfologia/Arquitetura/ Engenharia 
Incêndios e colapsos em centros 
históricos e em edifícios com 
elevada concentração 
populacional 
Arquitetura/ Engenharia 
Poluição atmosférica grave com 
partículas e gases 
Climatologia /Arquitetura bioclimática 
Erosão hídrica dos solos Geomorfologia/Arquitetura/ Engenharia 
Degradação e contaminação dos 
solos 
Geomorfologia/Arquitetura/ Engenharia 
Quadro 2 - Principais riscos com implicação no ordenamento do território e urbanismo. 
 
Riscos Relacionados com o Ambiente Urbano 
O crescimento urbano, condicionado pelo risco, erosão costeira e aquecimento global 
O crescimento urbano esteve sempre condicionado pelos materiais e pelos riscos 
políticos, económicos e sociais, mas sempre riscos a que nós poderemos chamar de 
diretos e indiretos, com graves efeitos na economia e na sociedade e que de uma forma 
geral, passam incólumes no contexto da administração pública e onde ninguém é 
responsabilizado. As implicações para os edifícios e cidades com base no pressuposto 
de que o mundo vai continuar na senda das emissões poluentes são contínuas e 
tremendas. O rácio entre a produção de petróleo e a taxa da procura já atingiu o topo, 
brevemente seguido pelo gás natural, pelo que é urgente a satisfação das necessidades 
de energia, não apenas devido às emissões de CO2 (Smith, 2009: xi) mas também de 
gases de efeito de estufa de que os países como a Índia e a China são, atualmente, os 
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principais emissores. De 2000 a 2007 estes últimos aumentaram muito mais depressa 
do que se esperava (Smith, 2009: 2).  
Os primeiros decorrerão de fenómenos diretos que ocorrem na natureza e que se não 
poderão evitar ou minorar. Veem-se, causam estragos, desalojam pessoas e bens, 
embora haja casos, muitos mesmo, que o homem poderia evitar se alguns terrenos 
pudessem ser preservados de construção nas zonas que podem vir a ser passíveis de 
risco. A temperatura das águas do Ártico está a aumentar 3 vezes mais do que a média 
habitual de 1ºC a 2ºC derretendo os gelos da Gronelândia. O Diretor da NADSA Goddard 
Space Institute acredita nas previsões da subida do nível das águas do mar para 2100 
em 0,59m (Smith, 2009: 2). É possível verificar-se também um cenário de aumento da 
temperatura até 4º C, que tornará o planeta irreconhecível. É ainda previsível o 
desaparecimento das massas de gelo do planeta o que implicaria a subida do nível dos 
mares de cerca de 0,80m, assim como o decréscimo das chuvas em algumas regiões 
em cerca de 20% (oeste e sul de África, América central, costas do Mediterrâneo e 
Austrália e o igual aumento na região da Índia).(Smith, 2009: 7) Quanto mais chuva, 
mais cheias e inundações. 
 
   
FIG 1 - Construção de risco sobre as arribas em S. João do Estoril e em Peniche 
 
Os segundos, serão indiretos, como seja o excesso de ocupação do solo, o aumento das 
malhas urbanas, o esgotamento de alguns terrenos para construção, o aumento das 
infraestruturas de superfície e enterradas e a médio prazo os custos de manutenção, a 
falta de venda, o abrandamento da indústria da Construção Civil e o consequente 
desemprego tanto na construção como na respetiva indústria, o desaparecimento das 
linhas de água que têm vindo a ser perseguidas pela ocupação desinteressada do solo 
ou a sua canalização ou entubamento, a ocupação das frentes costeiras e a 
consolidação das arribas que não são poupadas à construção e cujos custos são 
suportados pelo erário público para regalo de alguns. 
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A consolidação das zonas costeiras do litoral, intensamente ocupadas ao longo de toda 
a costa, estão a custar dinheiro aos contribuintes e que numa atitude demagógica, 
ignorante e populista para a caça de votos as Câmaras Municipais e o Instituto da Água 
tentam colmatar depositando sobre o burgau e as erosões que o mar deixa a 
descoberto, toneladas de areia para travar, dizem, as investidas do oceano, poupando 
as praias ou dando a entender isso mesmo, e as construções que foram licenciadas 
indevidamente quase junto à rebentação, como se fosse possível fazê-lo. É dinheiro 
deitado ao mar, alguém ganhará com isso, mas tem sido impossível parar esse 
sorvedouro, já que os oceanos têm o seu nível médio a subir constantemente devido às 
alterações climáticas que se estão a processar continuamente, consequência de fatores 
conhecidos. Como riscos indiretos de caráter social, nas construções clandestinas 
conhecidas por AUGIS(1) (Áreas Urbanas de Génese Ilegal), ou as efémeras nas zonas 
costeiras e mesmo noutras onde não se cumpre a legislação, existem riscos iminentes, 
que a demagogia política tenta resolver também à custa do dinheiro público, 
assumindo as despesas com o dinheiro dos contribuintes para satisfação de uma meia 
dúzia, que se dizem na miséria, na maior parte das vezes que nem coletados em IRS 
são, cujo trabalho é de desenrascanço e de biscatagem e que nada contribuem para a 
segurança social nem para o tesouro público. 
Os vários riscos associados além das contravenções legais que exigem os consequentes 
registos de propriedade, que acontecem com frequência em locais periféricos, estão 
sempre presentes nestes casos e não é em vão que as zonas mais sensíveis são sempre 
ocupadas pelos clandestinos. Contudo, a ocupação das orlas costeiras de promontório 
sobre o mar, com ou sem arribas, é uma das caraterísticas da paisagem urbana e do 
solo das regiões da bacia do Mediterrâneo pois onde há zonas escarpadas e 
promontórios, habitualmente há baías de aportagem de navios, abrigadas, quer para 
navios de pesca quer de transporte, hoje de turismo, constituindo locais apetecíveis 
pela sua localização, locais privilegiados e aprazíveis para habitação e para 
equipamento turístico, locais que herdaram e continuaram as antigas colónias de 
pescadores e comerciantes do Império Romano que sabiam escolher os seus portos e 
os locais de vigilância do mar. É o caso, entre outros, de Santorini, na Grécia, Manarola 
na Itália, Bonifácio na Córsega e em Espanha, Cuenca e outros como entre nós, nas 
escarpas da Marginal de Lisboa a Cascais, e que em qualquer deles obriga a obras caras 
de consolidação de arribas e de controlo geológico, apenas para defesa de propriedades 
privadas, algumas com cabedais bastante desafogados, e a sua satisfação pessoal de 
contemplação única da paisagem marítima.  
                                            
1 Cobertas pela Lei nº 91/95 de 2 de setembro 
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Os agentes erosivos da costa são causados, principalmente, por vários fatores, como a 
elevação do nível médio das águas do mar, diminuição do depósito de areias e 
sedimentos transportados pelos rios e retidos nas barragens, retirados para negócio 
através da intensa extração de inertes ao longo da costa, pela degradação das 
estruturas costeiras naturais, e alterações causadas por diversas obras de engenharia 
de que são exemplos graves e recentes a Costa da Caparica, as praias do norte (Mendes 
et al, 2008) e a praia do Pedrógão. 
Há riscos graves de erosão ao longo da nossa costa Atlântica devido, principalmente, à 
construção de esporões ditos de defesa de costa, como na Praia da Cortegaça e em S. 
Pedro da Macada, havendo locais onde a orla costeira recua cerca de 6 metros por ano 
havendo que se proceder a demolições de casas e realojamento de moradores. Existem 
52 zonas de risco na costa portuguesa que destrói o património natural e obriga a 
intervenções caras (2) 
O Met Office Hadley Centre, na Universidade de Oxford, em 4 de setembro de 2009, 
considerou as consequências do aumento do aquecimento global para cima dos 2ºC. 
Acima de 4ºC se não houver redução haverá mudanças significativas ainda durante o 
nosso período de vida, pois em alguns locais poderão haver aumentos acima de dez 
graus, desde o derretimento do Ártico, a secas nas regiões africanas, à redução das 
chuvas em cerca de 20% e das inundações em certas regiões e o aumento da seca 
noutras (Smith, 2009: 9). De acordo com a opinião deste autor, surgirão, além disso, as 
tempestades, furacões, cheias, inundações, recuos da linha de costa, pondo em perigo 
milhões de pessoas, como aconteceu já neste inverno em Portugal e em muitas regiões 
costeiras da Europa. 
A indústria da Construção Civil tem sido, no decorrer dos últimos 20 anos e até há 3 
anos, um negócio a explorar com êxito por ter constituído um investimento seguro e de 
venda garantida, embora à sombra do amadorismo construtivo que ainda reina e da 
especulação.  
Quem tinha e (ainda) tem dinheiro disponível comprava um terreno e mandava 
construir uma casa ou um prédio, nem sempre por profissionais competentes segundo 
as artes da boa construção. Era para vender, o que justificava e ainda justifica fazer-se 
de qualquer maneira, receber o dinheiro e partir para outro negócio no mesmo ramo, 
pois as apostas na Bolsa tornaram-se difíceis e complicadas para o cidadão comum que 
não sabe calcular o respetivo risco, sempre frágil e incerto para quem não percebe os 
movimentos bolsistas. Os que não constroem mas detém terrenos ou edifícios antigos, 
apostam na subida sobrevalorizada dos respetivos preços, que se refletem nas vendas 
                                            
2 (TVIO - 2009/04/12 - www.TVI.iol.pt/videos/13128193, acedido em 2009/nov/26) 
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depois de prontos, com a complacência dos promotores imobiliários que, ganhando à 
comissão, quanto mais altos os preços, melhor. As Câmaras Municipais condescendem 
nos excessos de construção, na falta de método e de manutenção do património 
edificado e na sua mudança de uso mantendo-o sustentavelmente, mas em tantos 
casos demolido e reedificado de forma diferente e condescendem também no 
alastramento das malhas urbanas, pois ficavam à espreita dos IMIs, o imposto 
municipal sobre os imóveis, que compõem o cofre municipal e pagam à legião de 
servidores municipais.  
Há ainda a considerar os riscos arquitetónicos e artísticos, que decorrem da demolição 
do património e apenas, em alguns casos, na manutenção das fachadas, quase sempre 
adulteradas após a conclusão dos trabalhos. É um risco que também passa incólume e 
a que todos ficam indiferentes a começar pelos arquitetos autores dos projetos, que 
preferem fazer projetos novos, e pelas Câmaras Municipais que deixam fazer. 
 
Poluição atmosférica grave com partículas e gases 
Ana Barata refere no seu Livro "Caes da Europa" (Barata, 2010:84), um escrito de Eça 
de Queirós datado de 1871 que descreve a poluição daquela época em Lisboa, embora 
esta palavra não existisse ainda e ironiza: "a glória da capital, a maravilha, o Aterro (do 
Bom Sucesso a Belém), é ladeada em todo o comprimento por duas suaves 
circunstâncias - o cheiro da imundície dos canos e o pó das fábricas". Não era por acaso 
que as indústrias daquela época, seguindo a tradição romana se instalavam fora de 
portas, longe dos aglomerados populacionais e em Lisboa no aterro, ou também a 
indústria de curtumes na Cruz Quebrada com o seu cheiro pestilento até final do século 
XIX. 
A contaminação da atmosfera através de gases e de partículas sólidas em suspensão, 
provoca correntemente danos na saúde humana a nível de Otorrino, principalmente em 
episódios clínicos de rinite alérgica, com manifestações nos olhos, nariz, garganta e 
pulmões, e afetação dos ecossistemas quer diretamente quer por transformação física 
ou química. Afeta ainda o clima através do aquecimento global. Esta contaminação 
está relacionada com a indústria, o tráfego automóvel praticamente na sua totalidade 
com a queima de hidrocarbonetos, a topografia e a humidade, que pode reter em 
suspensão essas partículas dando origem ao smog (concentração de aerossóis). A 
poluição que advém é fortemente ajudada pelo fenómeno das ilhas de calor que se 
criam sobre os meios urbanos, onde se concentram devido a uma maior temperatura e 
menor ventilação natural. 
Tanto as ilhas de calor urbano (ICU) como a própria disposição dos edifícios no terreno, 
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podem contribuir para uma maior poluição aliadas a um deficiente planeamento e a um 
aumento do tráfego automóvel. A poluição na Avenida da Liberdade – que as mudanças 
no trânsito nesta zona de Lisboa querem combater – já excedeu, de Janeiro até agora 
(set/2012), os limites admissíveis para todo o ano de 2012. 
Este ano já houve 59 dias em que a concentração de partículas - um dos principais 
poluentes urbanos - ultrapassou a média diária de 50 μg/m3, limite máximo fixado 
numa diretiva europeia de 2008, acima do qual há riscos para a saúde. Segundo esta 
legislação, Portugal só pode ultrapassar aquele valor em 35 dias num ano. A violação 
sistemática dos limites de poluição do ar levou a Comissão Europeia a entrar, no 
princípio de 2011, com um processo contra Portugal junto do Tribunal Europeu de 
Justiça. Segundo a Comissão, os valores-limite para partículas estavam a ser 
desrespeitados em alguns pontos da Área Metropolitana de Lisboa - incluindo a 
Avenida da Liberdade - mas também em Braga e no Porto litoral. O tribunal ainda não 
decidiu. A Avenida da Liberdade é, há vários anos, um eixo problemático em termos de 
poluição do ar. Em 2005, o limite diário para partículas foi ultrapassado num em cada 
dois dias. Os dados mais recentes mostram 88 violações em 2010 e 135 em 2011. (3) 
Os problemas da poluição atmosférica poderão ser, em parte, resolvidos ou atenuados 
pelos arquitetos e urbanistas desde que apoiados em forte legislação regulamentar e 
numa política urbana de transportes adequada e outras, sem demagogias, em 
conjugação com a elaboração de projetos quanto à implantação de edifícios e à sua 
conceção tirando partido da ventilação cruzada.  
Saliente-se ainda a tendência atual da engenharia civil de reduzir ao mínimo as 
espessuras das nervuras estruturais de betão armado, mas não será por aí que a 
economia a médio e longo prazo virá, devido às patologias que originam e ao pouco 
recobrimento que as espessuras lamelares sobre as armaduras acarretam e ainda à má 
qualidade do ar ambiental carregado de iões cloro, entre outros. A pintura dos 
elementos de betão à vista com tintas de borracha clorada tem contribuído para a 
relativa boa conservação de alguns desses elementos estruturais, mais resistentes do 
que os vernizes e que permitem a respiração das massas componentes. Algumas 
estruturas rodoviárias e outras de betão à vista têm sido ultimamente reforçadas 
devido ao enfraquecimento da sua capacidade resistente, devido, precisamente, às 
patologias desse material e à afetação das armaduras pela qualidade do ar, das chuvas 
ácidas (com pH inferior a 5.6) e a outros fatores. O uso indiscriminado do betão à vista 
ao longo da nossa extensa faixa marítima deverá ser ponderado pelos autores dos 
                                            
3 http://www.publico.pt/local/noticia/poluicao-na-avenida-da-liberdade-ja-ultrapassou-
limites-para-2012-1563547 (aced. 21/03/2014) 
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projetos que não tem tido em consideração a qualidade do ar marítimo. 
 
Apreciação das consequências da eficiência energética 
A eficiência energética merece um comentário da Goldman Sachs pela evidência 
paradoxal desordenada que hoje existe em atingir os objetivos no campo da eficiência 
energética pois defende que "mais do que as indústrias das energias renováveis, é 
preciso apoiar a eficiência do consumo"(4) 
E cita os casos do Japão e do Brasil que usam menos energia do que a Rússia apesar de 
ter uma economia cinco vezes mais desenvolvida. Refere ainda que um dos segredos 
do Japão foi o de terem começado a trabalhar desde 1997 de acordo com os Protocolos 
de Quioto adotando metas ambiciosas de eficiência, citando que o consumo dos 
frigoríficos diminuiu 80% desde 1981 embora o número de aparelhos tenha duplicado. 
O Brasil tornou-se um dos países BRIC (Brasil, Rússia, India e China) com um rácio de 
eficiência energética próximo dos países desenvolvidos, recomendando que há a 
"necessidade de se alcançar uma efetiva eficiência energética e cita números: 
"13% da energia no Japão é de origem nuclear  
65% das emissões de CO2 são um resultado direto da indústria da produção de energia 
30% das centrais de carvão na China têm um nível de eficiência de menos de 30% 
enquanto que na Alemanha este patamar chega aos 45%. 
Sem as medidas de maior eficiência energética adotadas teria havido um acréscimo de 
50% de consumo nos EUA entre 1973 e 1998". 
Pode-se inferir que o urbanismo e a arquitetura terá de andar permanentemente a par 
das alterações de clima e das consequências que as mesmas trarão, isto é, planear para 
os próximos 30 ou 40 anos e não para hoje, prevendo os fenómenos físicos que a Terra 
aguarda para as décadas mais próximas e a que os diversos licenciamentos e planos de 
ordenamento e de salvaguarda terão de estar muito atentos e não à mercê de jeitos e 
favores simplistas de simples traços no papel e outros. Deverão pensar em grande e no 
futuro, que já aí está. 
É também oportuno relatar o que a Grã-Bretanha, mais atenta e prevenida, espera 
como previsão de impactos devidos ao aquecimento global: 
Períodos de elevadas temperaturas 
Diminuição das chuvas de verão e faltas de água 
Enxurradas 
Rápida erosão costeira e inundações. 
                                            
4 Jornal O Expresso".p. 17. 
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Vagas de tempestades muito mais frequentes a partir de 2100 
Subida do nível das águas do mar cerca de 0,80m em alguns locais da Grã-Bretanha 
cerca de 2100 e de cerca de 3-4 metros em algumas regiões da Gronelândia e Oeste da 
Antártica, opinião partilhada por Sue Roaf devido à expansão das águas oceânicas 
quentes. (Roaf, 2009) 
Aumento da temperatura média no sul de Inglaterra em 4,5o cerca de 2080 
Aumento da pressão sobre as infraestruturas de esgotos e de abastecimento com 
possibilidades de falta e de qualidade da água. (Smith, 2010: 19) 
 
Incêndios urbanos e outros riscos em Centros Históricos  
Os centros Históricos e mesmo as nossas cidades poderão não ter acompanhado as 
grandes transformações da sociedade portuguesa nas últimas 40 décadas, a sua 
história e o seu passado. Poderão, também, não estar em sintonia com a atualidade 
devido à falta de uma sustentabilidade cultural consistente, à qualidade das 
intervenções urbanas e urbanísticas, às imposições turísticas, à dimensão económica e 
financeira, gestão do solo, ecologia urbana e eficiência energética. 
A oferta de atualização urbana dos centros históricos tem implicado transformações e 
desenhos comparativamente radicais que obscurecem o passado e a História. Por outro 
lado, a sua modernização através de uma maquilhagem nos arruamentos e nos espaços 
livres tem sido uma constante, ignorando-se, pela ausência, uma política de medidas 
económicas e administrativas centrada no Tesouro público e no das autarquias, para a 
sua conservação e arquitetura, que podem e devem ser mais importantes e eficientes 
do que apenas o arranjo de ruas e passeios ou a sua iluminação feérica. As cargas 
térmicas mantem-se, salvo uma ou outra exceção, exorcizando-se as madeiras das 
velhas estruturas e conseguindo-se, com facilidade, a sua substituição, invocando-se 
sub-repticiamente o perigo de incêndio e desfigurando-se a sua morfologia e mesmo o 
seu conforto, não se conciliando a sua arquitetura interior com tudo o que a moderna 
tecnologia construtiva agora oferece. Os arquitetos ainda não estão preparados para 
aproveitar as velhas estruturas e reabilitá-las quando necessário mas apenas para 
demolir e fazer de novo, e os construtores fazem coro, pelas facilidades que isso lhes 
acarreta. As autarquias dão a benzedura final. Não são as cargas térmicas que estão 
em causa e que podem ser sempre minimizadas mas sim a falta de capacidade de 
reabilitação construtiva desempenhada por arquitetos, construtores e artífices. Estas 
intervenções requerem estudo aturado, avaliação artística e de riscos e não e apenas 
as mudanças de estruturas construtivas, com as consequentes sobrecargas sobre os 
solos, que vem aumentar os riscos. A Europa acede de bom grado ao seu património, 
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reabilitando-o, publicitando-o modernizando-o por dentro, no espírito da sua 
construção e do seu legado artístico, conservam a História e tratam-na bem. Isso 
também significa renovação urbana e reconversão de usos. A demolição interna e 
externa é pura destruição histórica e a capacidade de saber lidar com cargas térmicas 
requer saber e ponderação. O papel principal caberá aos atores Estado e Autarquias e 
também ao Tesouro nacional. Estudem e legislem, dando incentivos, tanto nos 
licenciamentos, como nos impostos e nas taxas. A Lei (5) recentemente promulgada 
traz, aparentemente, algum ânimo à reabilitação urbana mas peca por ser tardia e 
tímida e não constitui um verdadeiro incentivo. 
Os Planos de Pormenor e de Renovação Urbana deveriam ter em consideração a 
qualidade construtiva dos edifícios que os compõem, salvaguardando as suas 
estruturas originais e reforçando-as quando necessário dentro de uma lógica de 
preservação coerente. A sobrecarga de novas estruturas sobre o solo e sobre as 
fundações existentes poderá trazer consequências gravosas para o edifício. O betão 
armado é o material por excelência utilizado para tudo e a madeira ou o metal leve são 
postos de lado devido à relutância em se empregar e calcular devidamente. Também 
não é tradição utilizarem-se no nosso país as estruturas de madeira, porque não é 
corrente haver entre arquitetos e engenheiros a vontade e os conhecimentos 
necessários para isso. A sobreocupação dos edifícios por residentes poderá trazer sérios 
riscos na sua conservação e durabilidade, devido ao aumento da carga térmica e 
também ao desleixo e desinteresse que acarreta, nos espaços e nas infraestruturas. 
Deverá haver especial cuidado na redução de riscos de incêndio, proporcionando 
instalações regulamentares e bem dimensionadas de eletricidade e de gás, limpeza e 
manutenção regulares de condutas de fumos, gases, coberturas e de tubos de 
descarga, efetuar ações formativas da população residente e trabalhadora e efetuar as 
reabilitações e construções com base em medidas limitadoras da propagação de 
incêndios. 
 
Riscos em arquitetura e na construção civil 
O DL 273/2003 estabelece a regulamentação das condições de segurança e de saúde 
no trabalho em estaleiros, atualizando o DL 155/95 que transpunha para a Ordem 
Jurídica Interna a Diretiva 92/57/CEE de 24 Junho. 
No artº 4º do DL 273/2003 pode-se ler que os Princípios Gerais de Prevenção, deverão 
ser tidos em conta logo na fase inicial do projeto, tendo em vista o decurso dos 
                                            
5 DL nº 53/2014 de 8 de abril. Diário da República Iª série nº 69. 2. Abr. 2014. 
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trabalhos desde o início da montagem do estaleiro e antevendo as condições do terreno 
e as complexidades que a execução dos trabalhos irá encontrar. 
Então quais são esses princípios? 
1 – Evitar os riscos; 
2 – Avaliar os riscos que não puderam ser evitados; 
3 – Combater os riscos na origem; 
4 – Adaptar o trabalho ao Homem, especialmente no que se refere à conceção dos 
postos de trabalho, bem como à escolha dos equipamentos de trabalho e dos métodos 
de trabalho e de produção; 
5 – Ter em conta o estado de evolução da técnica; 
6 – Substituir o que é perigoso pelo que é isento de perigo ou menos perigoso; 
7 – Planificar a prevenção com um sistema coerente que integre a técnica, a organização 
do trabalho, as relações sociais e a influência dos fatores ambientais do trabalho; 
8 – Dar prioridade às medidas de proteção coletiva em relação às medidas de proteção 
individual; 
9 – Dar instruções adequadas aos trabalhadores. 
Note-se que estes princípios deverão ser observados logo que se inicia a fase de projeto, 
pois visam tornar segura a construção, manutenção e remodelação da peça projetada, 
antevendo as necessidades da prevenção nada indicando, a priori, que contemple o seu 
uso. 
Analisando com distanciamento crítico, esta redação destina-se claramente a Obras de 
Engenharia e não a Obras de Arquitetura, mas a verdade é que atinge as Obras de 
Arquitetura. 
Diz ainda que tais princípios deverão ser observados tendo em conta as opções 
arquitetónicas, as escolhas técnicas, as metodologias construtivas, os materiais e os 
equipamentos, os trabalhos de construção civil e os equipamentos a utilizar, o 
programa dos trabalhos, o prazo de execução e os riscos inerentes ou ainda os trabalhos 
em que o dono de obra, o projetista e o coordenador de segurança considerem envolver 
riscos que devam ser integrados neste capítulo a aplicar nos tipos de obra mais 
representativos, como: 
 1 – Portos; 
 2 – Pontes; 
 3 – Estradas 
 4 – Caminhos-de-ferro 
 5 – Barragens 
 6 – Grandes Infraestruturas - Gares, Aerogares. etc. 
 7 – Edifícios 
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 8 – Ordenamento do território 
À Arquitetura dizem respeito os itens 7 e 8 e, eventualmente, o 6. 
O Arquiteto deve ainda prever os riscos que correm os trabalhadores que executam as 
obras, dos utilizadores dos espaços criados, dos trabalhadores que irão proceder à 
manutenção e dos trabalhadores que irão proceder à demolição no final de vida. 
É extenso o conjunto de Leis e de NP (Normas Portuguesas), que abarcam, na prática 
toda a atividade dos trabalhadores na construção civil, para a sua proteção individual e 
para a sua saúde e segurança e que se devem observar durante o decurso dos trabalhos 
e que o Arquiteto deve ter em consideração. 
 
Hidrologia 
Zonas ameaçadas pelas cheias 
As cheias são ou podem ser cíclicas e não devem afetar as populações devido à sua 
previsibilidade de ocorrência. As inundações são resultado, em muitos casos, do uso 
indevido ou deficiente do solo ou da sua transformação e que podem acontecer em 
situações cíclicas e/ou acidentais. O que se disse já sobre o fenómeno do aquecimento 
global é válido para este subcapítulo, acrescentando-se ainda a canalização de cursos 
de água de drenagem natural do solo e a consequente urbanização do espaço superior, 
nem sempre respeitando as linhas de nível de máxima cheia. Com os fenómenos 
meteorológicos extremos que estão a acontecer e a aumentar devido às mudanças 
climáticas, a proteção das linhas de domínio hídrico deverá ser, forçosamente, revista 
e acautelada.   
             
FIG 2- Bairro do Visconde em Peniche a Poente da Fortaleza, uma AUGI sobre as cristas das 
falésias em que além da sobrecarga construída, canaliza pelas escarpas todos os esgotos e águas 
pluviais e explora pequenos terrenos entre as fendas aumentando a matéria orgânica. Os 
estudos de suporte geotécnico preveniram já muita cautela e possibilidades de riscos. 
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As zonas ameaçadas pelas cheias ou zonas inundáveis são áreas suscetíveis de 
inundação por transbordo da água do leito dos cursos de água devidos à ocorrência de 
caudais elevados. Excluem-se as áreas inundáveis por tsunamis (maremotos), rotura 
de barragens ou diques e fusão de neve ou gelo. A delimitação das zonas ameaçadas 
pelas cheias deve ter em consideração a ocupação e uso do solo. No caso em que as 
cheias provoquem importantes impactes negativos sobre os elementos expostos, a 
delimitação da zona ameaçada pelas cheias deve considerar o período de retorno de 100 
anos ou mais baixos, sendo apoiada em estudo hidrológico e hidráulico a realizar para 
a bacia hidrográfica. Em zonas cujos impactes se repercutem em zonas agrícolas de 
pouca valoração a delimitação das zonas inundáveis podem refletir a cota de maior 
cheia conhecida determinada a partir de marcas de cheia, registos cartográficos 
disponíveis e de critérios geomorfológicos, pedológicos e topográficos apropriados.  
Consideremos alguns conceitos assumidos em hidrologia e constantes da legislação 
em vigor.  
Uma cheia (rápida ou progressiva) é um fenómeno hidrológico extremo de frequência 
variável que consiste no transbordo de um curso de água relativamente ao seu leito 
normal sendo causado por inundação de terreno adjacente ou próximo. Uma inundação 
é um fenómeno hidrológico natural ou induzido pelo homem que consiste na 
submersão de uma área usualmente emersa. As inundações mais frequentes em 
Portugal são as cheias progressivas, cheias rápidas, alargamento, subida da toalha 
freática e galgamentos oceânicos. 
As cheias rápidas ocorrem devido a precipitações de grande intensidade ao longo de 
várias horas e excedem a capacidade de escoamento e de infiltração das pequenas 
bacias hidrográficas.  
As cheias progressivas têm origem em precipitações abundantes ao longo de vários 
dias/semanas afetando as grandes bacias. 
A escorrência superficial das águas pluviais traduz-se na quantidade de água que passa 
por determinado local expresso em m3/s, sendo a diferença entre a quantidade de 
precipitação e o somatório das perdas de água por infiltração, interseção e por 
evaporação:  
 
Escorrência superficial = Precipitação – (Infiltração + Interseção + Evaporação). 
 
Zona adjacente é toda a área contígua à margem encontrando-se ameaçada pelo mar 
ou pelas cheias e estando classificada em diploma legal. 
Zonas ameaçadas pelas cheias, são as áreas contíguas às margens dos cursos de água 
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que se estendem até à linha alcançada pela maior cheia com a probabilidade de 
ocorrência no período de retorno de um século (cheia dos 100 anos). 
Por leito de um curso de água, entende-se todo o terreno coberto pelas águas quando 
não influenciadas por cheias extraordinárias, inundações ou tempestades. O leito das 
águas do mar ou sujeitas à influência de marés é limitado pela linha-máxima de preia-
mar das águas vivas equinociais (LMPMAVE), sendo esta definida em função do 
espraiamento das vagas em condições médias de agitação do mar.  
Margem, é a faixa de terreno contíguo ao leito ou sobranceira à linha que limita o leito 
das águas. Esta faixa tem uma largura de 50 m, contada a partir do limite do leito, para 
os cursos de água navegáveis ou flutuáveis sujeitos à jurisdição das autoridades 
marítimas ou portuárias; uma largura de 30 m para os restantes cursos de água 
navegáveis ou flutuáveis e 10 m para os cursos de água não navegáveis nem flutuáveis, 
(Cf. Lei 54/2005 – lei de titularidade dos recursos hídricos).  
O domínio hídrico compreende os domínios, marítimo, fluvial e lacustres e das 
restantes águas, sendo constituído pelos leitos e as margens das águas do mar e das 
águas navegáveis e flutuáveis, segundo a lei de titularidade dos recursos hídricos (Cf. 
Lei 54/2005). 
O DL 115/2010 de 22 de outubro estabelece um quadro para a avaliação e gestão dos 
riscos de inundações com o objetivo de reduzir as consequências associadas às 
inundações prejudiciais para a saúde humana, ambiente, património cultural, 
infraestruturas e atividades económicas transpondo para o ordenamento jurídico 
nacional a Diretiva nº 2007/60/CE do parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de 
outubro. Estabelece com instrumentos de avaliação e gestão dos riscos de inundações 
as cartas da região hidrográfica, a descrição das inundações ocorridas no passado com 
impactes significativos na saúde humana, ambiente, património cultural e atividades 
económicas, cartas de zonas inundáveis para áreas de risco, cartas de risco de 
inundações, planos de gestão dos riscos de inundações. 
Os principais impactes das cheias traduzem-se na perda de vidas humanas e animais, 
perda e danificação do edificado, infraestruturas e contaminação dos solos entre 
outras.  
As chuvas intensas tendem a saturar os solos e desencadear fluxos de detritos ou 
fluxos aquosos, bem como inundações, cheias e a falência dos sistemas urbanos, 
designadamente em condutas de águas e de saneamento, arruamentos, 
infraestruturas elétricas, telecomunicações, etc., originando situações de emergência. 
As erupções vulcânicas podem provocar a fusão da neve e gelo e causar avalanches 
libertando enormes quantidades de água e estas, fluxos de lama e deslizamentos.  
Os principais fatores que atenuam as cheias relacionam-se com a natureza dos solos e 
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o nível de impermeabilização dos mesmos, o que afeta a capacidade de infiltração e 
escorrência das águas pluviais. Por outro lado, o regime torrencial aliado a invernos 
chuvosos, pode afetar a capacidade de escoamento das condutas pluviais cujo 
dimensionamento deverá ser equacionado tendo em conta as alterações climáticas.  
 
Geodinâmica Interna 
Colapso de camadas e de estratificações ou/e cavidades subterrâneas 
O crescimento urbano tem de ter em atenção aspetos interdisciplinares que a 
experiência atual passou a considerar e que alguns engenheiros procuram suprir com 
análise do solo através de estudos geotécnicos, para, em confiança, poderem fundar as 
suas estruturas sem receio de qualquer futuro colapso. A fundação aleatória através de 
análise visual sobre camada de solo e a sua composição que recebe as cargas, só deve 
acontecer em casos muito simples e feitos por pessoas muito bem treinadas neste tipo 
de avaliação de trabalhos e de riscos, com experiência suficiente para não haver futuros 
colapsos. Um solo rochoso com formações de calcários diversos, pedra abundante no 
nosso país, poderá trazer riscos devido à sua formação branda e em alguns casos sem 
coesão entre os abancados. É sempre de toda a conveniência efetuarem-se 
previamente sondagens geotécnicas para se poder projetar e calcular com segurança 
sem riscos futuros de fissurações ou colapsos pois as águas freáticas pouco profundas 
e a má qualidade do solo para fundação geralmente passam despercebidas.  
 
Radioatividade natural  
O Regulamento de Conforto e Térmico dos Edifícios, DL nº 79/06 de 4 de abril, legisla 
sobre a qualidade do ar interior e torna obrigatória a pesquisa do radão nos distritos 
endémicos de Braga, Vila Real, Porto, Guarda, Viseu e Castelo Branco, fixando a 
concentração deste gás em 400 Bq.m3 (200 Bq.m3 na Grã Bretanha) e estabelece 
sanções para a utilização de estabelecimentos diversos quando em utilização com 
concentrações superiores. Este gás tem consequências cancerígenas e está geralmente 
associado às formações graníticas (plutónicas) e também calcárias com zonas 
perfeitamente delimitadas onde é necessário fazer-se o despiste. É de origem natural, 
radioativo, cujos átomos se desintegram originando outros elementos também 
radioativos, causando exposição do Homem às radiações ionizantes. É inodoro, incolor 
e insípido e, por isso, não detetável pelos nossos sentidos. Decorre da degradação do 
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rádio que por sua vez provem da degradação radioativa do urânio com um período e 
vida de cerca de 4 dias, tempo em que a sua radioatividade é reduzida a cerca de 
metade. O seu aparecimento à superfície está sempre condicionado ou dependente da 
qualidade dos solos e da sua maior ou menor permeabilidade. 
No interior dos edifícios o radão pode alcançar concentrações muito superiores às da 
atmosfera exterior na mesma região - 10 Bq/m3 podem atingir valores superiores a 
400 Bq/m3 ou 1000 Bq/m3. A entrada deste gás faz-se por contato da construção com 
o solo, que terá de ser expurgado diretamente para a atmosfera e que a arquitetura 
deverá prever, assim como os estudos urbanísticos nos seus regulamentos e evitar 
implantações em zonas onde possa haver maiores incidências. 
"A União Europeia (Diretiva 90/143/EURATOM) recomenda que para habitações já 
construídas as concentrações médias anuais não ultrapassem os 400 Bq/m3 e que para 
futuras construções os níveis de radão sejam mantidos abaixo dos 200 Bq/m3. 
 
 
 
FIG. 3 - Tipologias de rochas 
 
 
 
Tipologias de rochas 
Sedimentares                
Metamórficas                
Eruptivas vulcânicas    
Eruptivas plutónicas    
 
 
Vários países adotaram já limites legais de radão nas habitações (por exemplo: Suíça 
200 Bq/m3). Para alcançar estes níveis há que planear de forma mais cuidadosa a 
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construção dos edifícios (com caixas de ar, ventilação natural ou forçada) e dar atenção 
à escolha dos materiais de construção. Isto é importante, sobretudo, nas regiões de 
radioatividade natural mais elevada, como as regiões graníticas" (6).   
 
Geodinâmica Externa 
Áreas de instabilidade de vertentes 
As áreas de instabilidade de vertentes enquadram-se na tipologia dos movimentos de 
massa. Representam todos os movimentos de rochas ou de rególito (7) numa superfície 
inclinada, sendo induzidos pela ação da gravidade. Ocorrem sempre que uma vertente 
se torna instável. 
 
Os principais tipos de movimentos de massa são quatro: 
Quedas de rochas e detritos 
Deslizamentos, que podem ser rotacionais (slumps) e translacionais (landslides) 
Fluxos sedimentares, que se dividem em fluxos granulares e fluxos aquosos 
Movimentos complexos. 
 
As quedas de rochas e detritos resultam de cedência em planos de fraqueza estrutural 
e são induzidas por escavação da base da vertente e ou alteração do declive. Estes 
fenómenos normalmente estão associados a elevadas amplitudes térmicas em regiões 
declivosas. 
Os deslizamentos rotacionais representam a rotação de materiais pouco consolidados 
(rocha ou rególito) ao longo de uma superfície côncava, deixando cicatrizes arqueadas 
ou depressões na vertente. Normalmente são desencadeados pela ação humana como 
consequência da alteração de declive ou por precipitação elevada ou, ainda, por sismos. 
Os deslizamentos translacionais caracterizam-se pelo escorregamento de rocha ou 
detritos ao longo de uma vertente de base plana, que apresenta planos de fraqueza 
estrutural (estratificação, diáclases ou foliação) resultando no depósito de matérias de 
sopé.  
 
                                            
6 www.itn.pt/docum/relat/radao/itn_gas_radao.pps 
7 Material geológico solto e fragmentado que cobre a rocha sólida. 
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Queda de rochas e detritos Deslizamento 
 
                 
Fluxos sedimentares (movimentos de terras)                       Fluxos sedimentares (reptação) 
 
FIG. 4 – Tipos de movimentos de massa 
 
Os fluxos sedimentares são fluxos de detritos misturados com ar ou água. Os fluxos 
sedimentares granulares podem resultar em reptação, movimentos de terra ou 
avalanches detríticas.  
São fluxos não saturados em água podendo conter até 20% de água.  
A reptação (creeping) caracteriza-se por movimentação muito lenta cuja velocidade é 
inferior a 1 cm/ano, sendo mais ou menos contínua ao longo da vertente. Normalmente 
tem como consequências a rutura nas infraestruturas (canalizações, redes elétricas, 
telecomunicações ou estradas, fissuração das fundações) estando associadas a 
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elevadas amplitudes térmicas em climas temperados. 
Nos movimentos de terra o material rególito entra em liquefação e tende a deslocar-se 
vertente abaixo, em movimentos lentos ou rápidos. No terreno forma uma cicatriz ou 
depressão com formato lenticular sendo visível a zona de rutura, a montante, a zona 
de deslocamento, a meio, e a zona de deposição, a jusante. 
As avalanches detríticas caracterizam-se por movimentos de grandes volumes de rocha 
e/ou rególito rápidos, da ordem dos 400 km/h, que resultam da queda de uma 
vertente, sendo causados por sismos ou erupções vulcânicas. As avalanches de neve 
são uma tipologia de movimento de vertente muito rápida causada pela queda de neve 
e gelo e detritos rochosos, solo e plantas, em desníveis entre 35º e 40º.  
Os fluxos aquosos são movimentos de vertente em que o solo ou o rególito estão 
saturados por água (entre os 20% e os 40%) apresentando um comportamento de 
massa fluida, turbulentos, do tipo torrencial e existem em três tipos: solifluxão, fluxos 
de detritos e fluxos de lama. 
A solifluxão é caracterizada pela movimentação lenta de sedimentos superficiais 
saturados em água, numa vertente.  
Os fluxos de detritos saturados em água são uma mistura homogénea com detritos 
variados em que a percentagem de materiais grosseiros é elevada. São causados por 
períodos de elevada pluviosidade tendo, em regra, início em movimentos rotacionais.  
Os fluxos de lama são fluxos de materiais finos e altamente fluidos, utilizando a rede 
de drenagem existente. São induzidos por períodos de elevada pluviosidade. Os lahares 
são exemplo de movimentos de lama com origem vulcânica resultantes de erupções 
com emissões de grandes quantidades de piroclastos, com velocidades que variam 
entre 1 km/h aos 150 km/h.  
Os movimentos complexos resultam da combinação de dois ou mais movimentos, 
podendo ter origem num tipo de movimentos e transformar-se noutro ao longo do seu 
trajeto.  
Para efeitos de delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN), as áreas de 
instabilidade de vertentes (AIV) são áreas que devido às suas características de solo e 
subsolo, declive, dimensão e forma da vertente ou escarpar e condições 
hidrogeológicas, estão sujeitas à ocorrência de movimentos de massa em vertentes, 
incluindo os deslizamentos, os desabamentos e a queda de blocos (Cf. secção II, al. e). 
do DL 239/2 de novembro).  
Segundo as orientações estratégicas de âmbito regional (OE) definidas pela RCM nº 
81/2012 e Declaração de Retificação nº 71/2012 compreendem os seguintes 
movimentos de massa: deslizamentos, desabamentos e a queda de blocos.  
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A delimitação das AIV deve obedecer aos seguintes procedimentos:  
 
- Inventariação dos movimentos de massa no terreno por tipologia; 
- Identificação e cartografia dos fatores de predisposição dam instabilidade de 
vertentes; - 
- Interpretação dos fatores de predisposição com base num modelo estatístico de 
relação espacial, o Método do Valor Informativo (Ii), dado pela expressão:  
                                                               
Onde:  
Si = nº de pixéis com movimentos de massa em vertentes na variável Xi, no território do concelho 
de Oeiras;  
Ni = nº de pixéis com a variável Xi no território do concelho de Oeiras;  
S = nº total de pixéis com movimentos de massa em vertentes no território do concelho de Oeiras;  
N = nº total de pixéis no território do concelho de Oeiras.  
Log: representa o logaritmo natural. 
 
Devido à normalização logarítmica, Ii não é determinável quando Si = 0. Nestes casos, 
o valor de Ii foi assumido como igual ao Ii mais baixo determinado para as diferentes 
classes da variável considerada.  
O valor de suscetibilidade para cada pixel j foi calculado pelo Valor Informativo total 
dado pela seguinte equação: 
                                                           
Onde:  
m = nº de variáveis;  
Xij é igual a 1 ou 0, consoante a variável Xi está ou não presente no pixel j, respetivamente.  
 
A validação do modelo preditivo é feita pela curva de sucesso obtida a partir do 
cruzamento dos resultados da avaliação da suscetibilidade com os movimentos de 
vertente, inventariados. 
Os possíveis movimentos de massa podem ser identificados no terreno ou por 
fotointerpretação de acordo com as seguintes sinais evidentes:  
Fendas em forma de meia-lua ou terraços numa vertente;  
Forma de língua de solo nu ou rocha em terreno inclinado; 
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Acumulações de talude (ex: taludes e/ou cones de dejeção);  
Caminho linear de vegetação derrubada ou alterada;  
Substrato rochoso exposto cuja estratificação é paralela ao declive da vertente;  
Superfície de terreno irregular na base de uma vertente. 
 
Integram a REN as vertentes mais suscetíveis pela aplicação do Método do Valor 
Informativo, correspondendo a pelo menos 70% das áreas identificadas como 
instáveis. Deve ser incluída na REN a áreas correspondente ao movimento de massa 
bem como uma área exterior de segurança de 10 m para além dos limites de cada 
movimento. 
Este modelo apresenta-se adequado ao estudo da instabilidade de vertentes pela sua 
natureza preditiva e robustez dos resultados obtidos no terreno.   
Os eventos que podem desencadear movimentos de massa de vertente são os abalos, 
a alteração de declive, a escavação da base de uma vertente, as alterações nas 
condições e hidrológicas e as erupções vulcânicas.  
Os abalos sísmicos podem provocar a instabilidade de vertentes bem como outros 
abalos menores e vibrações causadas por camiões, obras, explosões, etc. 
As alterações de declive de uma vertente podem alterar o seu perfil de equilíbrio e levar 
à instabilidade tendo por fator desencadeante a ação do homem ou causas naturais.  
A escavação da base de uma vertente, normalmente pela ação da erosão costeira, pode 
provocar a derrocada da mesma e o recuo da linha de costa com consequências 
gravosas para as ocupações urbanas litorais ou ribeirinhas.  
As medidas de prevenção dos movimentos de massa têm por objetivo evitar o risco. 
i.e., o dano causado a pessoas e bens devido à ocorrência de um perigo. Em regra as 
medidas para evitar o risco pautam-se pela diminuição da carga na parte superior das 
vertentes; por impedir a escavação da base das vertentes; por evitar a alteração das 
condições hidrológicas pré-existentes e proibir a colocação de material de 
preenchimento em vertentes, por forma a não afetar o equilíbrio. 
Do ponto de vista da engenharia podemos apontar as seguintes medidas: drenagem 
superficial e subterrânea; eliminação de materiais instáveis em vertentes; construção 
superficial e subterrânea de muros de contenção ou outras estruturas de suporte ou 
combinação de várias técnicas.  
A drenagem pode ser efetuada com recurso a tubagens de escoamento combinadas 
com cobertura em gravilha ou valetas de coroamento, facilitando o escoamento das 
águas pluviais por vezes intercalando câmaras de dissipação de energia.  
O nivelamento das vertentes através de socalcos pretende diminuir o declive global e a 
carga na parte superior. As estruturas de suporte ou de contenção são formados por 
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malhas de arame preenchidas com pedras e servem para suster as vertentes. É uma 
solução técnica muito utlizadas ao longo dos taludes das vias de comunicação.  
 
Suportes de vertentes Gabiões 
 
FIG. 5- Estruturas de suporte 
 
Tendo por base os estudos sobre riscos deverão ser tomadas algumas medidas 
mitigadoras e de prevenção do risco que deverão fazer constar em regulamento de 
planos municipais de ordenamento do território, em particular:  
Obrigatoriedade de elaboração de estudo geotécnico para áreas a urbanizar integradas 
em zonas de risco de instabilidade de vertentes. 
Interdição de edificação urbana em áreas urbanizáveis afetas a zonas de elevado risco 
de instabilidade de vertentes. 
A autorização condicionada da construção em áreas de baixo ou moderado risco de 
instabilidade de vertentes estará dependente da aplicação de medidas mitigadoras do 
risco (controlo de drenagem, nivelamento e implementação de estruturas de suporte) 
e da obrigatoriedade serem cobertas por seguro de riscos naturais. 
 
Áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo 
As áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo, as áreas de instabilidade de 
vertentes e as zonas ameaçadas pelas cheias podem ser apontadas como alguns dos 
principais riscos naturais que condicionam o ordenamento do território e o crescimento 
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urbano.  
Estes riscos naturais são devidamente acautelados no novo regime jurídico da REN, 
anteriormente referido.  
As áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo são áreas que devido às suas 
características de solo e de declive estão sujeitas à perda excessiva de solo por ação do 
escoamento superficial (cf. al. d) secção II, do Anexo I do DL 166/2008, de 22 de agosto, 
com nova redação dada pelo DL 239/2012, de 2 de novembro).  
Como critérios de delimitação deste risco foi definido o declive e a erodibilidade média 
dos solos. A erodibilidade está relacionada com a textura, estrutura e composição dos 
solos e corresponde ao “fator K” da Equação Universal de Perda de Solo de Wischmeier 
e Smith, 1978:  
A=R.K.L.S.C.P. 
Onde, 
A: Perda anual de solo em ton/ha/ano 
K: Fator de erodibilidade do solo, expresso em t.h/MJ/mm, em que K=r.p-1. (r: Resistência ao 
corte, p: permeabilidade). 
 
Daqui resulta que quanto maior for o declive (D) e a erodibilidade do solo (E), tanto 
maior será o risco de erosão hídrica do solo (R). Esta relação é estabelecida pela 
seguinte expressão: 
↑R = ƒ(↑D, ↑E) 
 
Segundo o diploma da REN as classes de maior risco de erosão hídrica do solo 
classificadas no quadro seguinte com designação “RE5” são as que integram a REN.  
 
Declives Erodibilidade 
(%) 
Fraca 
K≤ 0.31 
Moderada 
0.31 <K≤ 0.45 
Elevada/Grande 
K> 0.45 
]0 -3] RE1 RE1 RE2 
]3 – 6] RE2 RE2 RE3 
]6 – 9] RE2 RE3 RE4 
]9 – 16] RE3 RE4 RE5 
]16 – 25] RE4 RE5 RE5 
> 25 RE5 RE5 RE5 
 
Quadro 3 – Fatores de risco: erodibilidade dos solos e declives. Fonte: CREN, 2009, adaptado 
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São áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo as que satisfazem às seguintes 
condições:  
 
 
AEREHS     => 
 
 
Declive > 25% e fator K >=0 
9% < Declive ≤ 16% e fator K > 0.45 
16% < Declive ≤ 25% e fator K >= 0.31 
 
Para cada tipologia de classe podemos estabelecer os seguintes níveis de risco: 
 
Classe de Risco Nível de risco 
RE1 Muito baixo 
RE2 Baixo 
RE3 Moderado 
RE4 Elevado 
RE5 Muito elevado 
Quadro 4 – Escala de risco – erosão hídria do solo 
 
Não obstante se tratar de uma metodologia simplista, dado considerar apenas dois 
fatores de perda de solo (declive e erodibilidade, descurando o comprimento das 
vertentes, a ocupação e uso do solo, as práticas agrícolas e as erosividade da 
precipitação), os resultados da aplicação desta mostram-se interessantes e 
consentâneos com a fisiografia local. 
Em alternativa uma outra abordagem à quantificação do risco de erosão hídrica do solo, 
menos bem conseguida, encontra-se descrita na RCM nº 71/2012. Recorre à conhecida 
Equação Universal de Perda de Solo, à Razão de Cedência de Sedimentos (SDR) e à 
Perda de Solo Específico (Pse) dadas pelas expressões seguintes, respetivamente, 
A=2.24.R.K.L.S.C.P 
SDR=0.332.Ab-0.2236 
Pse=SDR.A 
Cujas variáveis representam:  
2.24: constante de conversão das unidades anglo-saxónicas para o sistema 
internacional de medidas (SI) 
R: Fator erosividade da precipitação, baseado nas estimativas efetuadas pelo INAG 
considerando eventos com precipitação total superior a 50.8 mm, ponderados para as 
bacias hidrográficas em análise. 
K: Fator erodibilidade dos solos baseados nos valores de Pimenta, Teresa, (1999). 
LS: Fator topográfico (adimensional) que traduz o comprimento da encosta (L) e declive 
(S), aferidos à geometria normalizada dos talhões experimentais L=22.5 m e S=9%, 
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sendo determinado pela expressão, em que λ representa o comprimento do desnível, 
em pés, e θ o ângulo associado à inclinação do desnível, em radianos: 
                   
C: Fator relativo ao tipo de culturas e sua sequência, baseado nas tabelas das cartas do Corine 
Land Cover e Carta de Ocupação do Solo (COS’90) e valores de erodibilidade associados de Teresa 
Pimenta (1999). 
P: Fator antrópico, baseado na densidade populacional (hab/km2) a partir dos dados INE.  
Ab : área da bacia de drenagem.  
 
O nível de risco associado à erosão hídrica do solo, segundo as OE, é expresso pelo 
seguinte quadro: 
 
Pse 
(ton/ha.ano) 
 
Nível de risco 
0 – 25 Baixo 
25-55 Médio 
>=55 Elevado 
Quadro 5 – Escala de risco – erosão hídria do solo 
 
A aplicabilidade desta última metodologia à generalidade do território nacional requer 
algumas afinações sob pena dos resultados não serem consentâneos com a realidade 
local. Por um lado, na há a necessidade de especificação da resolução espacial mínima 
da informação altimétrica para a construção modelo digital altimétrico e, por outro, o 
estabelecimento dos requisitos para do método de determinação do comprimento das 
vertentes. Acresce ainda a necessidade de revisão do critério relativo ao fator P 
(densidade populacional), uma vez que é assumido um valor constante para a 
totalidade de um concelho, quando a sua variação à escala local está disponível à 
subseção estatística do INE. (8) 
Os principais impactes da erosão hídrica do solo repercutem-se na perda de solo 
agrícola e urbano podendo danificar as estruturas dos edifícios e infraestruturas viárias. 
Os solos nus ou com reduzido coberto vegetal contribuem para a destruição e 
transportes de sedimentos para jusante, levando ao açoreamento das bacias 
                                            
8 Cf. RGPH, 2011 in http://www.ine.pt. 
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hidrográficas. A florestação das encostas declivosas e a construção de estruturas de 
suporte apresentam-se como soluções para evitar a perda de sedimentos por erosão 
hídrica dos solos. 
 
 
Conclusões 
A consciencialização dos riscos no território tem assumido um papel importante ao 
nível da intervenção nas áreas da engenharia, da arquitetura e do urbanismo. As 
experiências mal sucedidas de urbanização ad hoc, com os problemas daí resultantes, 
bem como os custos ao erário público, além dos problemas ambientais, têm contribuído 
para o despertar das entidades públicas e da opinião pública para a importância devida 
aos riscos naturais, tecnológicos e mistos. A administração urbanística e as entidades 
de socorro e emergência também têm cada vez mais assumido um papel importante 
quer pela ação didática, quer pelo caráter interventivo, na medida em que existe maior 
disponibilidade de informação com maior rigor e atualização.  
O atual regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial obriga a que os riscos 
com intervenção direta no território sejam identificados, quantificados e cartografados 
de acordo com o grau de severidade a fim de salvaguardar pessoas e bens. A cartografia 
de risco é assim uma ferramenta imprescindível para o correto ordenamento do 
território devendo constar em planos municipais de ordenamento do território.  
Algumas tipologias de risco, tais como a erosão hídrica do solo e a instabilidade de 
vertentes estão acauteladas, estando as metodologias de quantificação e de 
representação cartográfica publicadas em diplomas legais, servindo simultaneamente 
os planos diretores municipais e os planos de municipais de emergência. Por outro lado, 
a metodologias de elaboração de cartografia de risco de incêndio também estão 
devidamente acauteladas pela Autoridade Nacional de Proteção Civil. No site desta 
instituição também se encontra disponível um conjunto de guias técnicos, estudos e 
manuais de referência com regras de quantificação e representação de outros riscos 
com implicação direta no Homem e nas suas atividades (http://www.proteccaocivil.pt).  
Seria desejável que a administração do território, a curto, tratasse com a devida 
importância a componente dos riscos, no sentido da harmonização de critérios e 
metodologias de elaboração e fossem contemplados como condicionantes legais ao 
uso do solo, em instrumentos de gestão territorial.  
Os riscos inerentes ao exercício da arquitetura são vastos e variados e também estão 
identificados a nível de projeto, de implantação e de localização, estes, decorrentes do 
setor urbanístico, e seria bom que os arquitetos tomassem consciência da sua previsão 
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para evitar males maiores. Não é simples o seu exercício mas a consciencialização deve 
abarcar todos os atores, tanto arquitetos como utentes, como ainda as entidades 
administrativas que têm a tutela sobre o território. 
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